TERMO ADITIVO DE CLÁUSULA DISPOSTA NA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO celebrada na data-base de 1° de abril de 2008,  firmada  entre o SINDICATO DOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ n° 33.654.237/0001-45, e, de outro lado, o SINDICATO DAS ENTIDADES MANTENEDORAS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,CNPJ n° 42.586.511/0001-87, mediante as seguintes cláusulas:

Cl. 1.ª - Adicional Por Tempo de Serviço – ALTERAÇÃO DO ANUÊNIO PARA TRIÊNIO:

1 – da alteração do anuênio, para triênio, e das regras de transição:


1.1 O adicional por tempo de serviço, em caráter permanente, devido ao professor, mensalmente, a contar de 1° de maio de 2008, será o triênio, observado o seguinte:

a) Fica garantido o pagamento devido a título de anuênio, calculado sobre a remuneração do professor, no valor de 1% para cada ano trabalhado, no período de 1 de abril de 1978 a 30 de abril de 2008.


b) A partir de 1º de maio de 2008, o adicional por tempo de serviço devido ao professor será pago sob a forma de Triênio de 3%, para cada três anos trabalhados, calculado sobre a remuneração do professor.

c) Os adicionais (anuênio e triênio) não incidirão um sobre o outro, contudo, as instituições de ensino farão constar nos recibos de salário, em destacado, os valores correspondentes as duas parcelas (anuênio e triênio) referentes a cada período de vigência do contrato de trabalho do professor.

1.2 -  Todo período de vigência do contrato de trabalho não contemplado com o pagamento do anuênio servirá de base para o cálculo do triênio ora estabelecido. Desta forma, para efeito do início da contagem do triênio, consoante o disposto no item 1.1 desta cláusula, as instituições de ensino deverão observar, a última data de aniversário de contratação do professor, imediatamente anterior a 30 de abril de 2008.

1.3 – Por força do disposto no item anterior (1.2), os efeitos do direito ao adicional por tempo de serviço, previstos na cláusula, 8ª da Convenção Coletiva de Trabalho 2008/2009, principalmente, no que se refere ao cômputo do tempo de serviço (suspensão da contagem), ficam automaticamente restabelecidos.


1.4 – A cláusula do adicional por tempo de serviço terá vigência de dois anos, ou seja, terá vigência até 31 de março de 2010, não podendo, em razão disto, ser objeto de renegociação entre as partes, com vistas a pretensão de rever os seus termos, na data-base de 1º de abril de 2009.


1.5 – Qualquer revisão que venha a ser operada pelas partes, em 1° de abril de 2010, seja no percentual e/ou na periodicidade do adicional por tempo de serviço previsto no item 1.1 desta cláusula, não interferirá no benefício acumulado a este título, pelo professor, até 31 de março de 2010.


1.6  - A presente cláusula substitui integralmente a cláusula 8ª da Convenção Coletiva de 2008/2009, celebrada entre as partes signatárias deste Aditivo, mantendo-se, consequentemente, todas as demais cláusulas convencionadas naquele instrumento coletivo de trabalho dos professores no ensino universitário.

2 – da regra do adicional por tempo de serviço inalterada:

2.1  - No tempo de serviço do professor, quando readmitido, serão computados os períodos ainda que não contínuos em que tiver trabalhado anteriormente no estabelecimento de ensino de terceiro grau, a partir de 1.º de abril de 1978, ainda que tenha recebido indenização integral legal ou se aposentado espontaneamente, cômputo este garantido para exclusivo efeito de cálculo correspondente ao valor do adicional por tempo de serviço previsto no item 1.1 desta cláusula.


Nos termos do item 1.4 , o presente Termo Aditivo tem vigência de dois anos, a contar de 1° de abril de 2008.
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